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Bicas/MG, 01 de Junho de 2023.
Ofício nº 146/2023
URGENTÍSSIMO
À
CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS/MG
Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente
Joel Milão Filho


Excelentíssimo Senhor Presidente,
Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que “AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BICAS A PARCELAR E PAGAR A DÍVIDA JUNTO À UNIÃO FEDERAL”, para apreciação e consequente aprovação desta Egrégia Câmara Municipal de Bicas.
Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.
Atenciosamente,
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BICAS A PARCELAR E PAGAR A DÍVIDA JUNTO À UNIÃO FEDERAL”.
  
A finalidade deste projeto está na realização de ajustes para o bom funcionamento da máquina administrativa, na execução plena das demandas do governo e, na prestação do serviço público a comunidade.
Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência e ilustres Vereadores protestos de meu apreço e distinta consideração e contando como elevado espírito público que norteia as ações desta Casa Legislativa, contamos com a aprovação do projeto de lei no menor prazo possível. 
Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
Bicas, 01 de Junho de 2023.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal 
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal
 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei Complementar, que “AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BICAS A PARCELAR E PAGAR A DÍVIDA JUNTO À UNIÃO FEDERAL”.
O pagamento da dívida do Município é de extrema importância por vários motivos que se passa a expor. 
O arrastamento da dívida junto à União culminou na inserção do Município de Bicas no CADIN, cadastro que declina o nome dos devedores dos órgãos e entes públicos os deixando à margem de qualquer benefício governamental, ficando à míngua de recursos. 
Da inserção do nome e do CNPJ do Município no referido cadastro decorre uma série de barreiras e entraves, no que tange à aquisição de recursos e verbas junto à União, fazendo com que o Município deixe de receber verbas de extremas importâncias para o crescimento econômico, social e cultural e, sobretudo para o seu desenvolvimento. 
Isso porque como nome no CADIN o Município fica obstaculizado a celebrar convênios com as entidades governamentais, bem como fica impossibilitado de receber verbas por meio das emendas parlamentares em seu favor. Nestes casos grandes remessas de verbas deixam simplesmente de serem enviadas ao Município, pelo fato de este não contar com a lisura exigida aos entes da federação. 
Necessário ressaltar que o Município sofre há mais de 21 (vinte um) anos com esta restrição e consequentemente a perda de diversas verbas públicas. A título de exemplo destacamos a verba PROTRATAR destinada para o nosso município para este ano da seguinte forma: Cidade de Bicas R$ 28.238.204,54 e o Distrito de Santa Helena R$ 1.309.950,00.
E é exatamente para resgatar a lisura do Município, para fazer jus ao repasse de verbas e para poder celebrar convênios dos quais advenham verbas para a administração movimentar a máquina municipal em benefício dos munícipes é que se busca a aprovação do presente Projeto de Lei. 
Diante do acima exposto submetemos o Projeto de Lei em anexo, à esclarecida apreciação desta colenda Casa das Leis, esperando sua aprovação, tendo em vista sua importância para a realização de uma boa administração, interessada em prestar bons serviços à Comunidade e manter a integridade e honra deste Município. 
De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Bicas, no artigo 71, inciso XIV, em caso de projeto de lei sobre matéria de relevante e inadiável interesse público, estes poderão ser despachados à apreciação e deliberação imediata da Comissão, vejamos:
Art. 71. Às comissões compete o ordenamento dos seus trabalhos, com auxílio da Consultoria Legislativa e de sua Secretaria Legislativa, ressalvados os casos expressos e com observância às seguintes regras:
XIV – tratando-se de projeto de lei, de decreto legislativo ou de resolução, com regime urgentíssimo, sobre matéria de relevante e inadiável interesse público, a critério da Mesa Diretora, poderão esses serem despachados à apreciação e deliberação imediata da Comissão Mista, regimentalmente caracterizado, suspendendo-se a reunião ordinária, dispensados os prazos de tramitação. 
Sendo assim, solicitamos a tramitação do presente projeto de lei em regime urgentíssimo, configurado a matéria de relevante e inadiável interesse público.

Desta forma, visando possibilitar a aprovação do Projeto de Lei e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Excelentíssimos Senhores Vereadores. 
 
  Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
Bicas, 01 de Junho de 2023.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal        

PROJETO DE 
LEI Nº       /2023


LEI Nº
“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE BICAS A PARCELAR E PAGAR A DÍVIDA JUNTO À UNIÃO FEDERAL”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BICAS/MG, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º- Fica o Município de Bicas/MG autorizado a parcelar e pagar dívida adquirida junto à extinta Rede Ferroviária, no âmbito dos processos nº 0002559-32.2005.4.01.3801 (ação de cobrança) e nº 1001106-62.2017.4.01.3801 (ação ordinária), mediante a renegociação de dívida e saldos devedores do ente municipal, em trâmite na Justiça Federal, cujo débito foi repassado à União Federal, no valor de R$ 9.063.407,39 (nove milhões e sessenta e três mil quatrocentos e sete reais e trinta e nove centavos) incluídos juros e correção e o valor de R$ 14.491,89 (quatorze mil quatrocentos e noventa e um reais e oitenta e nove centavos), referente aos honorários sucumbenciais determinada pela sentença do processo nº 0002559-32.2005.4.01.3801 (ação de cobrança) e R$ 4.405,57 (quatro mil e quatrocentos e cinco reais e cinquenta e sete centavos) referente aos honorários sucumbenciais determinados pela sentença do processo n º1001106-62.2017.4.01.3801 (ação ordinária).
Art. 2º - O débito será parcelado em 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, devendo contar com atualização monetária quando da efetivação do parcelamento. 
Parágrafo único: Com o pagamento da primeira parcela do débito a União irá retirar o Município de Bicas do CADIN imediatamente.
Art. 3º - O débito será pago parceladamente através da dotação 02.02.00.28.043.000.9.0002.4.6.90.71.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.
Bicas,      de                   de 2023.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal
URGENTE!








